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27 de outubro de 2010 

Restituição/Comp PIS 

SUPERMERCADO BERNADA0 LTDA .  

FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ano-calendário: 2003 

PIS. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS COM INDÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
EM RAZÃO DA INCONSTITUCIONAL1DADE DOS DECRETO-LEI 
2.455/88 E DECRETO-LEI N" 2.449/88, DECADÊNCIA. 

O  direito a repetição de  indébito tributário em razão da inconstitueionalidade 
dos Decreto-lei 2.455/88 e Decreto-lei 2.449/88 decai em 5 (cinco) anos 
contados a partir da publicação da Resolução do Senado Federal ri" 49/95. 

Recurso  Voluntário Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator 

Antonio Carlos Atulim - Presidente, 

Winderley Morais Pereira - Relator. 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos 
Atulim, Robson Josó Bayed, Domingos de Sá Filho, Winder ley Morais Pereira, Ivan Allegretti 
c Marcos Tranchesi Ortiz. 
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Trata o presente processo de pedido de compensação formalizado por meio 
de PER/DCOMP protocolado em 29/10/2003, cujos créditos referem-se a pagamentos 
indevidos  de PIS em razão da exclusão na base de cálculo dos valores recolhidos nos moldes 
do Decreto-lei n" 2.445/88 e Decreto-lei n° 2.449/88, referente ao  período  de novembro de 
1993. 

Ern procedimento de auditoria  eletrônica, o pedido de compensação não foi 
homologado em ratão do DART informado não ter sido localizado nos sistemas informatizados 
da Receita Fedetal, 

Inconformada,  a  Recorrente impugnou o despacho, apresentando copia de 
DART, rcferente ao recolhimento do PIS. Alegando a procedência dos créditos em  razão  da 
inconstitucionalidade dos Decreto-lei IV 2.445/88 e Decreto-lei  n° 2 449/88 e afirmando que o 
nrazo prescricional para apresentação do pedido de compensação seria de 10 (dez) anos, 
contodos do pagamento a maior realizado. 

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento manteve a não homologação 
do pedido de compensação por entender  que os documentos apresentados não comprovam os 
créditos  constantes da PER/DCOMP. 

A ementa do  Acórdão da  DRJ foi a seguinte: 

"ASSUNTO NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ano-calendeit lo 200,3 

COMPENSAÇÀ 0 

Não  se  honzologa a compensação quando não comprovado o 
cré.dito objeto da  Declaração  de  Compensação DCOMP 

Solicitação Indeferida" 

Cientificada da decisão da DR], a empresa apresentou  recurso voluntário,  
requerendo a reforma da decisão, repisando as alegações apresentadas na impugnação .  

E o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator, 

O  recurso é voluntário e tempestivo c atende aos demais requisites de 
admissibilidade, merecendo, por Isto, ser conhecido 

A Recorrente alega que o prazo decadencial para repetição do indébito, no 
caso dos tributos sujeitos a homologação, ocorreria 5 (cinco) anos contados da data do fato 
gerador, acrescidos de mais 5 (cinco) anos da homologação tácita, em um prazo total de 10 
(dez) anos do fato gerador 
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Para analisar a questão vamos relembrar o que preceitua  a legislação que trata 
da matéria, inicialmente, os artigos 165 a 169 do Código Tributário Nacional que definem o 
instituto da restituição e o prazo prescricional de 5 (cinco) anos. 

Pagamento Indevido 

1. 165 0 sujeito passivo tem 	eito, independentemente  de  
prévio protest°, a restituição total ou parcial do  tributo, seja 
qual foi a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto 
no .§ 4" do artigo 162, nos seguintes cams: 

1 -  cobrança  ou pagamento espontáneo de tributo indevido ou 
maim que o devido em Ace da  legisla cão tribraár ia aplicável, ou 
da natureza ou circunsicincias materials do. lam gerador 
efetivamente ocorrido, 

- erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da 
aliquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na 
elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao 
pagamento; 

111 - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 
COndenak'nia 

'iii 166 A restituição de tributos que comportem, par sua 
natureza, transferência do respectivo encargo financeiro 
somente  se, ti feita a quem prove haver assumido o referido 
encargo, ou, no caso de tê-lo nansferido a terceiro, estar por 
este expressamente autorizado a recebê-la. 

Art 167. A restituição total ou parcial  cio  tributo cld lugar 
restituição,  na mesma ploporção, dos juros de morn e das 
penalidades pecuniárias, salvo as  referentes  a infrações de 
caráter formal não prejudicadas pela causa c/a estituição. 

Parágrafo rinica  A restituição vence juros não caphalizáveis, a 
pallir do tallish° em julgado da decisão definitiva que a 
deter minar 

Art 168 0 direito  c/c pleiteal a restituição extingue-se coin o 
decurso do prazo de 5 (cinco) arms, contados 

1 - nas hipótese dos incisor 1 e II do artigo 165, da data da 
extinção  do crédito tributário, 

- na hipólese do inciso Ill do artigo 16.5, da data em que se 
tornar definitiva a decisão achninisti ativa on passar em julgado 
a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou 
escindido a  decisão condenatór la 

Art 169 Prescr eve em doiy anos* a ação amilatói ia da decisão 
adminisnativa que denegar a restituição 

Parágrafo Único. O  piara  de prescrição é interrompido pelo 
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partir  da clata da intimação validamente fella ao representante 
judicial da Fazenda  Publica interessada " 

0 rut. 168 deixa claro que o prazo para pleitear a restituição, extingue-se 5 
(cinco) anos da data da extinção do crédito tributário. 

O Ikecori ente nas suas alegações, afirma que a data da extinção do crédito, no 
caso dos tributos sujeitos a homologação, somente ocorreria quando do prazo final da 
homologação, con rorme o § 4°, do art 150, do CTN 

" Art 150 0 lançamento por homologação, que =rive quanto 
aos uibutos cuja  legislação atribua ao sujeito passivo o clever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
adminisn ativa, opera-se pelo  aio  em que a refer ida autoridade, 
tomando conhecimento  da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente a homologa 

§ 1" 0 pagamento antecipado pelo obi igado nos lemmas deste 
at ago extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior 
homologação  ao lançamento 

§ 2" Não  influem sobre a obi igoção tribuicir ia quaisquer aios 
anterior es el homologa cão, praticados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro, visando à  extinção  total ou parcial do crédito 

§- 3" Os atos a que se refere o par eigrafo arnerior  sem -ão,  porém, 
considerados na apuração do saldo  porventura  devido e, sendo o 
caso, na  imposição  de penalidade, ou sua graduação 

§ 4" Se a lei não fixar paw a homologação, será ele de cinco 
anos, a contar da  ocorrência  do fato gerador; expirado esse 
prazo sem que a Fazenda Páblica se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito,  salvo se comp attack a ocouência de dolo, [made ou 
simulo cão " 

Tm atando exatamente desta matéria, foi editada a Lei Complementar n" 118, 
dc 9, de fevereiro de 2005 que no seu art. 3', define a interpretação a ser aplicada ao inciso 1, 
do art. 168 do CTN. 

-Art 3° Para efeito de interpretação do inciso I do oil 168 da 
Lei n" 5 172, de 25  c/c outubro de 1966 — Código Iiibutário 
Nacional, C7  extinção  do crédito tributário orou-e, no caso de 
tributo sujeito a tang:memo por homologação, no momento do 
pagamento antecipado de que Irma o  f  1" do al t 150 da referida 
Lei " 
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Corn a interpretação definida pela Lei Complemental .  n° 118 em conjunto 
corn § 1°, do art. 150 do CTN. 0 prazo para a repetição do indébito do crédito tributário sujeito 
a homologação, 6, de 5 (cinco) anos contados da data do pagamento indevido. Não assistindo 
razão  a Recorrente nas suas pretensões. 

A dúvida que persiste e que merece urn melhor detalhamento á a data a ser 
considerada no termo inicial para contagem do prazo decadencial, nas situações que envolvem 
inconstitucionalidade de lei  tributária.  Considerando que no caso cm tela, os créditos teriam 
origorn na suspensão da execução dos Decreto-lei n° 2.445/88 e Decreto-lei n° 2.449/88 pela 
Resolução do Senado Federal n°49, publicada em 10 de outubro de 1995 é necessário definir o 
termo inicial para contagem do prazo quinquenal. 

Os recolhimentos efetuados sob a égide dos Decretos-Lei 2 445/88 e 
2,449/98 somente passaram a ser indevidos corn a publicação da RSF n° 49/95, Portanto, o 
prazo para inicio da contagem do prazo prescricional somente poderia ocorrer  após  a 
publicação da RSF n° 49/95, quando os pagamentos passaram a ser considerados indevidos,. 

A matéria já foi enfrentada no  Acórdão  203-12.537, de relatoria da e. 
conselheira Silvia de Brito Oliveira, que decidiu no sentido de considerar a data da publicação 
da RSF n" 49/95, corno termo inicial para contagem do prazo para pleitear a repetição do 
indébito. 0 voto condutor desta decisão indicou os fundamentos do seu convencimento que 
estão em plena conson5ncia com o entendimento deste Relator, razão pela qual peço vênia para 
incluir no meu voto, fazendo dele minhas razões de decidir. 

'Preliminarmente, divergindo  da instância rayi rida e também 
da recorrente, no caso concreto em apt ego, para analisar a 
questão c/a decadência do dirello de repetir o indébito, considero 
irrelevante a data da extinção do crédito tributário, 
independentemente  da modalidade de lançamento a que  está 
sujeito o tributo Aso porque  está-se tratando de indébito 
decorrente da declaração de inconstitucionalidade da  legislação 
que regia a cobrança e a pagcnnento do tributo, configurando-se 
a hipótese prevista no art 16.5, inc 1, da Lei 1105  172, de 25 de 
outubro de 1966- Código Tributário Nacional (CTN), que 
estabelece, ipsis 

"Al 16.5 0 sujeito passivo tem direito, inckpendentemente de 
pi  évio pi (nest°, a r estituição total ou parcial do  tributo, seja 
glad for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto 
no 4° do artigo 162, nas .seguintes  Casos 

/ - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou 
major que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou 
da natureza ou circunstancias materiais do fato ger ado, 
efetivamente ocorrido; 

(Grifou-se) 

Contudo, o indevido prescrito no dispositivo supracitado 
somente se caracteriza a par fir da publicação da Resolução do 
Senado e, assim sendo, o marco temporal para tratar da 
decadência do &relic) de pleitear o indébito não pode se afastar 
da data de publicação dessa Resolução, visto que somente a 
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tributo fora pogo em per feita consonancia com o otdenamento 
juridic° vigente 

Ora, o termo inicial par a a contagem do prazo de decadência do 
di, Cho de pleitear a restintição de valores relatives a tributo 
pago coin base em legislação declarada inconstitucional, erga 
mimes, no piano pessoal, tendo em vista a suspensão da referida 
legislação, por /bica de Resolução Senatorial, constitui nzatéz ia 
que  fui  minudentemente analisada pela então Coordenação-
Gera! do Sistema de 7) ibutação (Cosh), do Secretaria  da Receita 
Federal (SRF), no Parecer Cosh n° 58, de 27 de outubro de 
1998, cujas conchaes adoto por refletir meu entendimento 
sobre a questão 

Do  i  eferido Parecer transcrevo os seguintes it echos 

"25 Para que se possa cogitar de decadência, é misted que o 
direito seja exercitavel, que, no caso, o eFedito (restituição) seja 

Assim, antes de a lei set claim ado inconstitucional não há que 
se Mat em pagamento indevido, pois, ate então, porpi esungão, 
cram a lei constitucional e os pagamentos efetuados efetivamente 
devidos. 

26 Logo, pare o cowl ibuinte que foi parte na relação processual 
que resultou no declaração incidental de inconstitucionalidade, 
o inicio da f decadência é contado a partir do transito em 
julgado da decisão judicial Otranto aos denials, só se pode falar 
em  prazo  decadencial quando os efeitos da  decisão  forem 
válidos erga onme.s, que, confonne já dito no Item 12,  oco; -e 
apenas após a publicação da Resolução do Senado on após 
edição  de ato especifico do Secreláz lo do Receita Federal 
(hipótese  do Decreto n°2.346/1997, art. 49. 

26.1. Quanto  à declaração de inconstitucionalidade de lei por 
meio  de ADM, o teimo inicial paw o contagem do pt -ow de 
decadência é a data do transito em julgado da decisão do STF. 

27 Corn relação 5 hipóteses previstas no MP 17 °  1 699-40/1998, 
art 18, o prazo para que o cent, ibuinte não-participante  doação  
possa pleitear a restituicão/compensoçãoi o se iniciou corn a 
data da publicação 

I) da Resolução do Senado n°11/199.5, pat-a o caso do inciso 

2) da MP n°1 110/1995, Fria os casos dos incisos Lia VII, 

3) da Resolução do Senado n° 49/1995, para o caso do inciso 
VIII - 

4) da MP n°1.490-15/1996, pare o coso do inciso IX 

28 Tal  conclusão  leva, de imediato, à resposta à quinta 
pergunta. Havendo pedido administrativo de 
restituição/compensação do P15, fundamentado em decisão 
judicial especifica, que reconhece a inconstinrcionalidade dos 
Decretos-leis n" 2 445/1988 e 2 449/1988 e declara o direito do 
contribuinte de recolher essa  contribuição  com base na Lei 
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a publicação da Resolução do Senado n° 49/1995 o contribuinte 
-memo aquele que não tenha cumulado à ação o t e.spectivo 
pedido de iestituição - tem esse direito garantido " 

(Gt  hei)  

Es-se entendimento ampara-se precipuamente no pi incipio dc que 
as leis nascent corn presunção de constitucionalidade e no 
incontestável fato de que os valores pagos coin base nessas leis 
presumidamente constilucionais somente se imam indevidos on  
maiores que o devido em face da legislação tribunit  ia aplicável 
nos lermos do ar t 165, hie I, do CTN, após o ireill5i10 em 
julgado  da decisão  do Supremo Tribunal Federal (STF) em 

ou após a publicação da Resolução do Senado Federal 
que suspenda a execução dessas leis 

Assim, não pode ser dada ao ail 168, inc. I. do CTN, que train 
do  teimo  a quo paw a contagem do pi azo decadencial, 
interpretação literal que, em (llama análise, telminaria por 
negar eficácia ao art 165, inc 1, desse »leS1110 Código, lendo em 
vista que o tempo médio de  solução  clas demandas  jurídicas,  com 
fairish° em julgado das deciv5es, sabidamente supera as cinco 
anos de que haul o inc I do precitado art 168 

Concluo, pois, que, independentemente da modalidade de 
lançamento do tributo, devem ser restintidos iodos os yak,' es 
comprovadamente pagos ate a publicação da Resolução do 
Senado Federal n°. 49, de 9 de  outubro  de 199.5, qua, em 
decorrência dessa Resolução, tomaram-se indevidos, desde que 
o pedido de re.stimição seja protocolizado no qiiinqiiênio 
imediatamente posterior 21 publicação da referida Resolução 
Destarte, considerando que a publicação  da Resolução 011 tela 
se deu em 10 de outubro de 1995, o direito de solicitor a 
restituição  do indébito dela decorrente decaiu em 11 de oundn o 
de 2000 Em face disso, uma vez que o pedido em exame foi 
pm  otocolizado em 19 de fevereiro de 2002, encontra-se ele 
fulminado pela decadência, restando prejudicada a análise do 
mérito  relativo ao art 60  da Lei Complemental' n° 7, de 1970 

No caso em tela o protocolo da PER/DCOMP ocorreu em 29/10/2003, data 
posterior ao prazo qtlinqiienal para apresentação do pedido de compensação que se extinguiu 
cm 11/10/2000, 5 (cinco) anos  após  a publicação da RSF n°49/95. 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento  ao  recurso, por 
considerar alcançado pela decadência a PER/DCOMP objeto do presente pedido de 
compensação.  

Winderley Morais Pereira 
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• Ministdrio da Fazenda 
• Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

Terceira Sect' - Quarta Camara 
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Processo 	: 10675.900338/2006-88 
Interessnda : SUPERMERCADO BERNARDA0 LTDA 

Juntado aos autos o Acórdão 3403-00.664, por meio do qual o Colegiado negou 
provimento ao recurso voluntário 

Encaminhe-se a. unidade de origem para ciência da interessada e demais 
providências cabíveis. 

Brasilia, 27 de dezembro de 2010. 

Antonio Carlos Andim 
Presidente da 3 5  Turma  Ordinária 
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